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1. Definicao do objeto

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO
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Administrativo
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1.1. Contratacdo de servico de Fornecimento de Gases Medicinais Liquefeitos e Comprimidos Armazenados em Cilindros, incluindo
cessdo em regime de comodato de tanques/cilindros, destinados ao Centro de Estudos e de Atendimentos em Fisioterapia e Reabilitacao
- CEAFIR, da FCT UNESP - Campus de Presidente Prudente - SP, via pregdo eletronico conforme as especificacoes descritas neste
estudo, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento, visando garantir o suprimento dos referidos
insumos aos pacientes:LOTE

ITEM

ESPECIFICAGAO

CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE

ESTIMADA

PERIODO

VALOR

UNITARIO

DO M3

QUANTIDADE

TOTAL DE

OXIGENIO

VALOR
MENSAL

SUBTOTAL

Oxigénio medicinal comprimido.

= Grau minimo de pureza de 99%;

= Simbolo: 02;
= Caracteristicas fisico-quimicas:
- Inodoro;
- Insipido;
- Nio inflamavel;
- Comburente; e

- Peso molecular = 31,9988;

= Produto sem efeito toxicoldgico;

08 cilindros de 1m3

Comodato?

( )SIM (X) NAO

429464

Ms3 - Metros

Ctibicos

08 Cilindros de

1M por més

30 meses

R$ 130,00

por cilindro

240 M3

R$ 1.040,00

R$ 31.200,00
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Oxigénio medicinal comprimido.

= Grau minimo de pureza de 99%;
= Simbolo: 02;
= Caracteristicas fisico-quimicas:
- Inodoro;
- Insipido;
- Néo inflamavel;
- Comburente; e
- Peso molecular = 31,9988;

= Produto sem efeito toxicolégico

429464 M - Metros 01 cilindro de 30 meses | R$ 280,00 150 M3 R$ 280,00 R$ 4.200,00
01 cilindro de 10m®
Ciibicos 10M3 em meses por unidade
Comodato? intercalados as
omodato?
unidades)
(X)SIM ( ) NAO
TOTAL|RS$ 35.400,00

Total de meses com cilindro de 10m3: 15 meses.
Total de meses com cilindro de 10m3: 15 meses.

Custo total mensal SEM cilindros de 10m3: 15 meses * R$ 1.040,00 = R$ 15.600,00.

Custo total em 30 meses: R$ 15.600,00 + R$ 19.800,00 = R$ 35.400,00.
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Cilindros de 1m? em 30 meses: 240 * R$ 130,00 = R$ 31.200,00 totalizando 240 M3
Cilindros de 10m3 em 15 meses: 15 * R$ 280,00 = R$ 4.200,00 totalizando 150 M3
M total contrato: 390 M3

Total = 31.200,00 + R$ 4.200,00 = R$ 35.400,00

1.1.1. A quantidade estimada de consumo, variavel conforme a demanda, é de 8 (oito) cilindros de 1m3 por més e 1 (um) cilindro
de 10m? a cada dois meses. Os cilindros de 1m? sdo de propriedade do CEAFIR, enquanto o cilindro de 10m3 devera ser
fornecido em regime de comodato.

1.1.2. Em caso de eventual divergéncia entre a descricao do item do catalogo do sistema Compras.gov.br e as disposicoes do
Termo de Referéncia, prevalecem as disposi¢coes do Termo de Referéncia.

1.1.3. O Termo de Referéncia deve ser elaborado em conformidade com o Decreto estadual n° 68.185, de 11 de dezembro de
2023.

1.1.4. O objeto desta contrata¢do ndo se enquadra como servicos de luxo, observando o disposto no Decreto estadual n° 67.985,
de 27 de setembro de 2023.

1.2. O fornecimento de gases medicinais liquefeitos e comprimidos armazenados em cilindros dar-se-a por meio da cessdo gratuita dos
cilindros de armazenamento do Contratado e/ou pelo abastecimento de cilindros do préprio Estabelecimento Assistencial de Sadade
(EAS).

1.3. O fornecimento devera ser realizado conforme demanda do contratado em quantitativos e locais indicados:
1.3.1. Quantitativos: 08 (oito) Cilindros de 1M3 mensal e 01(um) cilindro de 10M3 em meses intercalados.

1.3.2. Local de entrega: Centro de Estudos e de Atendimentos em Fisioterapia e Reabilitacdo - CEAFIR. Universidade Estadual
Paulista "Julio de Mesquita Filho" (UNESP) Campus de Presidente Prudente—SP. Rua roberto Simonsen N° 305 - Centro Educacional -
19060-900

1.3.3. Horario de entrega: Segunda a sexta-feira - 09:00h - 12:00h / 15:00h - 18:00h

1.4. Os servicos objeto desta contratacdo sao caracterizados como servicos comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual n° 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.5. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 30 (trinta) meses, contados da data estabelecida para inicio dos servigos, prorrogavel por até 10
(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.1. O servico é enquadrado como servico continuo, sem regime de dedicagdo exclusiva de mdo de obra, e sem predominancia de mao
de obra, tendo em vista as razoes do Estudo Técnico Preliminar.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da contratagdo.
Subcontratacao

1.7. O Contratado ndo poderé subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentacao da contratacao

2.1. A fundamentacdo da contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tépico especifico do Estudo Técnico Preliminar,
apéndice deste Termo de Referéncia.
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2.2. O objeto da contratagdo estd previsto no Plano de Contrata¢bes Anual de 2025, nos termos do Decreto estadual n° 67.689, de 3 de maio de
2023.

3. Descricao da solucao
3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo
de Referéncia.

4. Requisitos da contratacao

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

Garantia da contratag¢do

4.1. Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razdes constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.2. Nao ha necessidade de realizacdo de avaliacdo prévia do local de execucdo dos servicos.

Subcontratacao

4.3. Ndo é admitida a subcontratagdo do objeto contratual.
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5. Modelo de execucado do objeto

5.1. DEFINICOES

5.1.1. Estabelecimento Assistencial de Satide (EAS): denominacdo dada a qualquer edificacdo destinada a prestacdo de assisténcia a
saiide da populacao que demande o acesso de pacientes, em regime de interna¢do ou ndo, independentemente do nivel de complexidade.

5.1.2. Gas Medicinal: gas ou mistura de gases destinados a tratar ou prevenir doencas em humaneos, utilizados para restaurar, corrigir
ou modificar funcées fisiologicas, e administrados para fins de diagnéstico médico.

5.1.3. Gas Liquefeito: gas parcialmente liquido, embalado sob pressdo (gas sobre um liquido) acima de - 50 °C. Enquadram-se nesta
classificacdo o 6xido nitroso medicinal e o dioxido de carbono medicinal armazenados em cilindro.

5.1.4. Gas Comprimido: qualquer gas ou mistura de gases que exerca no recipiente uma pressiao absoluta maior ou igual a 280 kPa a 20 °
C. Enquadram-se nesta classificacdo o oxigénio medicinal e o ar comprimido medicinal acondicionados em cilindros.

5.1.5. Cilindro: recipiente de aco ou aluminio transportavel e pressurizado com capacidade que nado exceda 150 litros, medida em
volume de agua. Deve ser utilizado apenas em casos de emergéncia e uso eventual, ou, ainda, nos casos em que nao ha atendimento dos
gases liquefeitos por meio da rede.

5.1.6. Manutencdo Preventiva: contempla os servicos efetuados para manter os equipamentos funcionando em condicoes normais, tendo
como objetivo diminuir as possibilidades de paralisacées. Compreende a manutencao do bom estado de conservacao, a substituicao de
componentes que comprometam o bom funcionamento, as modificacdes necessarias com objetivo de atualizacao dos aparelhos, a
limpeza, a regulagem, a inspecdo, a calibracdo e os testes, entre outras acoes que garantam a operacionalizacao dos equipamentos.

5.1.7. Manutencdo Corretiva: contempla os servicos de reparos com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos
equipamentos por meio do diagnéstico do defeito apresentado, bem como da correcdo de anormalidades, da realizacdo de testes e
calibracdes que sejam necessarios para garantir o retorno do equipamento as condi¢des normais de funcionamento.

5.2. DESCRICAO DO FORNECIMENTO

5.2.1. O fornecimento de gases medicinais liquefeitos e comprimidos contempla a retirada dos cilindros vazios (cedidos e proprios), a
entrega dos cilindroes abastecidos (cedidos e proprios), e as respectivas manutencdes preventivas e corretivas.

5.2.2. A quantidade estimada de consumo, variavel conforme a demanda, é de 08 (oito) cilindros de 1m3 por més e 1 (um) cilindro de
10m? a cada dois meses. Os cilindros de 1m? sao de propriedade do CEAFIR, enquanto o cilindro de 10m? devera ser fornecido em
regime de comodato.

5.2.3. Os gases medicinais liquefeitos e comprimidos a serem fornecidos devem ter as especificagdes técnicas em explicita conformidade com a
qualidade preconizada em compéndios oficiais reconhecidos pela Anvisa, de acordo
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com os artigos 28 e 44 da Instrucao Normativa n° 129, de 2022, da Diretoria
técnicas, que deverao ser rigorosamente atendidas:

a) Oxigénio medicinal comprimido
* Grau minimo de pureza de 99%;
= Simbolo: 02;

= Caracteristicas fisico-quimicas:

- Inodoro;

- Insipido;

- Nao inflamavel;

- Comburente; e

- Peso molecular = 31,9988;

= Produto sem efeito toxicologico;

b) Oxido nitroso medicinal liquefeito
» Grau minimo de pureza de 98%;

= Simbolo: N20;

= Caracteristicas fisico-quimicas:

- Incolor;

- Insipido;

- Nao inflamavel;

- Comburente; e

- Peso molecular = 44,0128;

Colegiada da Anvisa, com as seguintes especificacoes

= Sinénimos: gas hilariante, monoxido de dinitrogénio, 6xido de nitrogénio, ar artificial, anidride acido hiponitroso e protoxido

de azoto;

c) Ar comprimido medicinal

= Caracteristicas fisico-quimicas:

- Incolor;

- Insipido;

- Inodoro;

- Nao inflamavel;

- Composicdo = 79% de N2 e 21% de 02;
- Peso molecular = 28,975;

- 02: 19,5 a 23,5% v/v de oxigénio;
- CO: 5 ppm maximo;

- CO2: 500 ppm maximo;

- SO2: 1 ppm maximo;

- Nox: 2 ppm maximo;

- Oleos e particulas sélidas: 0,1 mg/m3 maximo; e

- Vapor de agua: 67 ppm maximo (ponto de orvalho: -45,5 °C, referido a pressao atmosférica);

= Sinénimos: ar medicinal, ar sintético e ar reconstituido;

d) Dioxido de carbono medicinal liquefeito
» Grau minimo de pureza de 99,5%;

= Simbolo: CO2;

= Caracteristicas fisico-quimicas:

- Incolor;

- Inodoro;

- Nao inflamavel; e

- Peso molecular = 44,01;

= Sindnimos: gas carboénico, anidrido de carbono e gas acido carbénico;

e) Nitrogénio medicinal comprimido
* Grau minimo de pureza de 99,5%;
= Simbolo: N2;

= Caracteristicas fisico-quimicas:
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- Incolor;

- Inodoro;

- Insipido;

- Nao inflamavel; e

- Peso molecular = 28,01.

5.2.4. As misturas de gases medicinais elaboradas sob prescriciao médica estdo isentas de notificacdo, desde que os gases componentes da
mistura sejam notificados e que sua elaboracdo tenha a mesma qualidade dos gases medicinais notificados, em conformidade com a
Resolucdao Anvisa RDC n° 870, de 2024.

5.2.5. Os gases medicinais liquefeitos e comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os quais deverdo seguir fielmente as
especificacées da Norma ABNT NBR n° 12.176/2010 quanto a etiquetas, rotulagem e cores destes.

5.2.6. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro, identificando o nome do produto, as precaugdes e a classificagdo
ONU do gas acondicionado. O rétulo de corpo do cilindro deve descrever as
principais caracteristicas do gas nele armazenado, os procedimentos de emergéncia e o potencial de risco.

5.2.7. Os procedimentos para envase ou enchimento devem obedecer ao disposto na Instru¢do Normativa n° 129, de 2022, da Diretoria
Colegiada da Anvisa.

5.2.8. As cores padronizadas para os cilindros cedidos sdo as seguintes:

a) Ar comprimido medicinal: % verde e 3% cinza-claro;
b) Diéxido de carbono (gés carbonico): aluminio;

c) Nitrogénio: cinza-claro;

d) Oxido nitroso: azul-marinho; e

e) Oxigénio medicinal: verde.

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Servigos sem dedicagdo — Atualizagdo: maio/2023 7 de 23
Aprovado pela Secretaria de Gestdo e Inovagdo



5.2.9. Do Transporte

a) Todos os gases transportados pelo Contratado devem estar adequadamente classificados, marcados e rotulados conforme
declaracao emitida pelo proprio Contratado, constante na documentacao de transporte. A classificacdo, a marcacdo e a
simbologia de risco e manuseio sdo definidas na Resolucdo n° 5.998, de 3 de novembro de 2022, alterada pela Resolucdo n° 6.016,
de 11 de maio de 2023, ambas da Agéncia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);

b) A marcacdo deve ser exibida em cada cilindro transportado, de forma visivel e legivel, colocada sobre um fundo de cor
contrastante a da superficie externa do cilindro, e deve estar localizada distante de outras

marcacoes existentes. Essa marcacdo é composta do nome apropriado do gas para embarque e do nimero ONU correspondente,
precedido das letras “UN” ou “ONU”;

c) O rotulo de classe de risco do gas transportado deve estar afixado de forma visivel em cada cilindro, préximo a marcacao.
Caso o cilindro tenha dimensées tdo pequenas que os rotulos nao possam ser satisfatoriamente afixados, eles podem ser
colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao equipamento. Cada rétulo deve ter o simbolo de identificacdo do risco, o
nimero da classe ou subclasse, o grupo de

compatibilidade, e, quando aplicavel, o texto indicativo da natureza do risco. Além dos riscos aplicaveis a substancia, o rétulo
deve conter também os simbolos de manuseio do equipamento;

d) Rotulos de risco devem estar afixados também a superficie exterior das unidades de transporte e de carga;

e) O transporte dos equipamentos e dos gases devera ser realizado pelo Contratado em caminhdes especiais, seguindo o
estabelecido no Decreto n° 96.044, de 18 de maio de 1988, e na Resolucdo n° 5.998, de 2022, alterada pela Resolucdo n° 6.016, de
2023, ambas da ANTT;

f) O procedimento de transporte de gases liquefeitos deve ser acompanhado de certificado que inclua protocolo de analise do
lote, a ser entregue ao Contratante para arquivamento pelo prazo minimo de 1 (um) ano, a contar da data de vencimento do
produto.

5.2.10. Do Abastecimento

a) O abastecimento dos gases medicinais liquefeitos e comprimidos devera ser realizado de forma a assegurar o fornecimento
ininterrupto dos gases seguindo rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma, exceto em casos nao previstos
inicialmente decorrentes de situacdoes emergenciais, quando o suprimento devera ser realizado em no maximo 4 (quatro) horas a
partir do registro comprovado do chamado;

b) Todas as entregas deverao ser acompanhadas por funcionarios do EAS em horario predeterminado pelo gestor do contrato;

c) A carga e a descarga dos cilindros somente poderdao ser realizadas por pessoal do Contratado, usando os devidos
Equipamentos de Protecao Individual (EPIs) disponibilizados pelo Contratado, tais como luva de raspa, botas com biqueira de
aco, 6culos e capacete;

d) Durante a entrega e a retirada dos cilindros, os técnicos do Contratado deverdo utilizar dispositivos que garantam a
seguranca total do procedimento e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade do Contratado providenciar tais
dispositivos;

e) Todos os cilindros deverdo estar em perfeito estado de conservacdo, devendo possuir capacete de protecio movel ou fixo, e
deverao ser entregues lacrados. Caso contrario, serao devolvidos ao Contratado;

f) O dimensionamento do niimero de cilindros devera ser feito levando-se em conta a probabilidade de existéncia de unidades
defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir
possiveis imprevistos;

g) No caso do reabastecimento de cilindros fornecides pelo Contratado, ndo sera admitido reabastecimento daqueles que
estiverem com testes periddicos vencidos, ficando sob a responsabilidade do Contratado providenciar a troca desses cilindros
sem Onus adicional ao Contratante;

h) O Contratado deve atender a todas as medidas de seguranca necessarias ao manuseio dos equipamentos;

i) Todos os equipamentos e ferramentas necessarios ao manuseio e a instalacdo dos equipamentos deverdo ser fornecidos pelo
Contratado, que sera o responsavel pelo manuseio e pela instalacdo por meio de seus profissionais técnicos qualificados;

j) Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veiculos de maneira que ndo possam se deslocar, cair ou
tombar;
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k) Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os respectives simbolos de risco.
Durante as operacoes de descarregamento, os volumes devem ser manuseados com o maximo cuidado e, se possivel, sem que
sejam virados;

1) Juntamente com a entrega e a instalacdo dos equipamentos, o Contratado devera entregar ao Contratante toda a
documentacdo técnica e de seguranca, além de fornecer orientacdo quanto as regras de guarda e exibicdo desses documentos;

m) Quando da entrega e retirada dos cilindros, um funcionario do Contratante devera acompanhar o procedimento e emitir
comprovante das quantidades de cada cilindro entregue, contendo a data do fornecimento, o nome, o cargo, a assinatura e o
numero da matricula do servidor do Contratante responsavel pelo recebimento, bem como o nome e a assinatura do profissional
do Contratado que efetuou a entrega;

n) E expressamente proibido o enchimento ou o transvase de cilindros dentro da area do EAS.
5.2.11. Das Manutencdes

a) Os critérios para as manutencdes preventivas e corretivas dos cilindros de armazenamento dos gases medicinais devem seguir o
estabelecido nas normas técnicas vigentes e nas prescricdes do fabricante dos cilindros, de forma a garantir a seguranca dos
profissionais e das instalagdes do(s) EAS;

b) Os procedimentos de manutencéo dos cilindros deverdo ser obrigatoriamente efetuados nas dependéncias do Contratado;

c) Na eventualidade de procedimentos de intervencdes técnicas nos cilindros, o Contratado deverd adotar as medidas necessarias no
sentido de evitar interrup¢des no atendimento aos pacientes, o que inclui substituir os cilindros, quando for o caso, e sem 6nus adicional
ao Contratante.
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5.3. OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

O Contratado responsabilizar-se-a integralmente, nos termos da legislacao vigente, pelo fornecimento dos gases medicinais comprimidos e
liquefeitos, devendo:

5.3.1. Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional responsavel pela instalacdo e manutencdo dos sistemas de
armazenamento e pela distribuicao dos gases dentro do(s) EAS;

5.3.2. Apresentar Autorizacdo de Funcionamento de Empresas fabricantes e envasadoras de gases medicinais emitida pela Anvisa, em
conformidade com as Resolugoes RDC n° 671, de 2022, e n° 16, de 2014, da Anvisa;

5.3.3. Garantir o abastecimento ininterrupto dos gases medicinais nas quantidades estabelecidas, conforme definido em cronograma de
abastecimento;

5.3.4. Responsabilizar-se pelo atendimento as chamadas para fornecimento ndo previstas inicialmente, decorrentes de situacoes
emergenciais, no prazo maximo de 4 (quatro) horas a partir do registro comprovado do chamado junto ao Contratado, bem como pelas
possiveis variacdes de demanda, em conformidade com o prazo de entrega estabelecido pelo Contratante;

5.3.5. Manter a disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para eventuais solicitacées de entrega;

5.3.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos gases medicinais em veiculos apropriados para transporte de cargas perigosas, seguindo a
regulamentacao vigente no Brasil (Decreto n° 96.044, de 18 de maio de 1988, e Resolucdo n° 5.998, de 3 de novembro de 2022, alterada
pela Resolucao n° 6.016, de 11 de maio de 2023, ambas da Agéncia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT);

5.3.7. Responsabilizar-se pelo transporte e pela carga e descarga dos cilindros de sua propriedade ou de propriedade do EAS no local da
prestacdo dos servigos. Os cilindros devem ser transportades de maneira adequada, na posicdo vertical, em carrocerias de ferro e em
veiculos que contenham elevadores, de forma a garantir a seguranca do transporte e do descarregamento;

5.3.8. Portar e apresentar a documentacao exigida para transporte de cargas perigosas, contendo:

a) Documento de transporte ou manifesto de carga relatando, para cada substancia e artigo, objeto do transporte, o nome
apropriado para embarque, a classe ou a subclasse do produto, o niimero ONU3, precedido das letras “UN” ou “ONU”, o grupo
de embalagem da substancia ou artigo e a quantidade total por produto perigoso abrangida pela descric¢do;

3Cédigo ONU ou niimero ONU para produtos quimicos em embalagens maiores que 5 kg, de acordo com o sistema das
Nacdes Unidas

b) Declaracdo do expedidor que acompanhe ou componha o documento de transporte para produtos perigosos, afirmando que o
produto esta adequadamente acondicionado para suportar os riscos normais de
carregamento, descarregamento, transbordo e transporte, e que atende a regulamentacdo em vigor;

c) Certificados de capacitacao do veiculo e dos equipamentos, expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacao e
Qualidade Industrial (Inmetro) ou por entidade por ele credenciada;

d) Documento comprobatorio da qualificacio do motorista, previsto em legislacdo de transito, atestando que ele recebeu
treinamento especifico para transportar produtos perigosos;

e) Ficha de emergéncia, para o caso de qualquer acidente ou incidente, contendo instrucoes fornecidas pelo expedidor, conforme
informacées recebidas do fabricante ou importador do produto transportado, que explicitem de forma concisa:

= A natureza do risco apresentado pelos produtos perigosos transportados, bem como as medidas de emergéncia a serem
tomadas;

= As disposicoes aplicaveis caso uma pessoa entre em contato com os produtos transportados ou com substancias que
possam desprender-se deles;

= As medidas a serem tomadas no caso de ruptura ou deterioracao de embalagens ou tanques, ou em caso de vazamento
ou derramamento de produtos perigosos transportados;

= As medidas necessarias para a realizacdo do transbordo da carga no caso de vazamento ou de impedimento do veiculo
prosseguir viagem, ou, quando for o caso, as restricées de manuseio do produto; e

= Nuimeros de telefones de emergéncia do corpo de bombeiros, policia, defesa civil e 6rgdo de meio ambiente ao longo do
itinerario;
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5.3.9. Realizar a manutencdo corretiva de qualquer equipamento de sua propriedade, dos cilindros e dos equipamentos/materiais
complementares a esses sistemas, inclusive com fornecimento e troca imediata das pecas necessarias para o seu perfeito funcionamento,
sem restri¢dao ou limitacao de chamadas, horario ou total de horas, e sem onus adicionais ao Contratante;

5.3.10. Realizar a manutencao técnica preventiva de qualquer equipamento de sua propriedade, dos cilindros e dos equipamentos
/materiais complementares a esses sistemas, inclusive com o fornecimento e a troca imediata das pecas necessarias para o seu perfeito
funcionamento, conforme as exigéncias da legislacao especifica vigente;

5.3.11. Efetuar a afericdo e a calibracdao de equipamentos como valvulas de seguranca e alivio, indicadores de nivel, manometros e
reguladores;

5.3.12. Em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentos cedidos ao Contratante, o Contratado deve efetuar imediatamente a
troca do equipamento por outro similar sem nenhum 6nus adicional ao Contratante, inclusive quanto as perdas de gases decorrentes da
respectiva falha;

5.3.13. Identificar equipamentos, ferramentas e utensilios de sua propriedade;

5.3.14. Fornecer produtos com todos os dades técnicos, condicées de temperatura, densidade e pressdo, identificando o grau de risco e as
medidas emergenciais a serem adotadas em caso de acidentes;

5.3.15. Entregar os gases medicinais com identificacdao da data de envase;

5.3.16. Dispor de pessoal operacional qualificado para os servicos de transporte, carga, descarga e abastecimento, devendo estar
devidamente uniformizados e identificados por cracha;

5.3.17. Dispor de pessoal técnico qualificado para os servicos de instalacdo e manutencdo dos equipamentos cedidos e eventuais
equipamentos/ materiais suplementares, devendo estar devidamente uniformizados e identificados por cracha;

5.3.18. Conforme a Resolugao Anvisa RDC n° 51, de 2011, manter um responsavel técnico pela instalacao e manutencdo dos sistemas de
armazenamento e pela distribuicao dos gases medicinais legalmente habilitado pelo Conselho de Classe competente;

5.3.19. Executar as intervencoes técnicas por meio de técnicos especializados, instruidos e controlades pelo Contratado, e as grandes
intervencoes na presenca do respectivo responsavel técnico;

5.3.20. Responsabilizar-se pela seguranca do trabalho de seus profissionais, em especial durante o transporte e a descarga dos gases,
bem como durante a realizacdo dos servicos de manutencao do(s) tanque(s) e dos cilindros;

5.3.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, das normas disciplinares e de seguranca determinadas
pelo Contratante, provendo- os dos Equipamentos de Protecdao Individual (EPIs) que garantem a protecao da pele, das mucosas e das
vias respiratéria e digestiva do trabalhador;

5.3.22. Instruir sua mado de obra quanto a prevencao de incéndios, de acordo com as normas vigentes e instituidas pela Comissao
Interna de Prevencdo de Acidentes e de Assédio (CIPA);

5.3.23. Responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do
contrato, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacao ou acompanhamento pelo Contratante;

5.3.24. Manter os servicos de atendimento de entrega para emergéncias 24 (vinte e quatro) horas por dia;

5.3.25. Designar, por escrito, antes do inicio da prestacao dos servicos, preposto(s) que tenha(m) poder para a resolucdo de possiveis
ocorréncias durante a execucdo do contrato;

5.3.26. Possuir e fornecer todo o ferramental e a aparelhagem necessarios a boa execucdo dos servigcos, bem como manter limpos e
desimpedidos os locais de trabalho e/ou equipamentos de sua propriedade, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo Contratante;

5.3.27. Verificar e conservar as placas de adverténcia de riscos e de situacdes de emergéncia, bem como a sinalizacdo de operacao de
carga, descarga e abastecimento;

5.3.28. Responsabilizar-se por todas as pecas, componentes, materiais e acessorios a serem substituidos nos equipamentos cedidos (sem
onus adicionais), mantendo o nivel de seguranca e desempenho dos equipamentos e sistemas;

5.3.29. Assegurar a qualidade do gas medicinal fornecido ao Contratante, entregando, sempre que solicitado, documentacdo de controle
de amostras que demonstre tal qualidade por meio da emissdo de Certificado de Qualidade com assinatura do responsavel técnico;

5.3.30. Responsabilizar-se por todo dnus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros, desde a origem até sua entrega no local de
destino;
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5.3.31. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais ou civis resultantes da execucio do contrato;

5.3.32. Garantir que os veiculos eventualmente envolvidos na execucao dos servicos sejam, prioritariamente, os classificados como "A"
ou "B" pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV), considerando sua categoria;

5.3.33. Estar ciente de que ndo sera permitida, em hipétese alguma, a transferéncia das obrigacoes do Contratado a outros.

5.4. OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

Além da observancia da legislacao vigente, sdo obrigacoes e responsabilidades do Contratante:

5.4.1. Fornecer ao Contratado a primeira requisicio de fornecimento e/ou documento equivalente, acompanhada do cronograma de
abastecimento, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias tteis da data de inicio da execuc¢do dos servicos;

5.4.2. Fornecer as informacées sobre o local e os horarios para abastecimento;

5.4.3. Designar a area responsavel pela gestio do contrato e pelo acompanhamento dos servicos, disponibilizando os respectivos
telefones de contato ao Contratado;

5.4.4. Utilizar e manter em perfeitas condicées de asseio e seguranca os cilindres, zelando pelo seu perfeito funcionamento e conservacao;

5.4.5. Permitir que profissionais habilitados e prepostos do Contratado examinem os cilindros sempre que necessario, verificando a
observancia das normas aplicaveis;

5.4.6. Usar os cilindros exclusivamente para acondicionamento de gases medicinais fornecidos pelo Contratado, sob a pena de responder
por perdas e danos na forma da lei;

5.4.7. Devolver ao Contratado os cilindros cedidos em comodato por ocasido do término da vigéncia do contrato;

5.4.8. Ndo permitir a intervencdo de estranhos nas instala¢des dos equipamentos do Contratado.

6. Modelo de gestdao do contrato

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de
2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucédo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucdo sera prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacdes entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o0 uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O Contratante podera convocar representante do Contratado para adocdo de providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a celebracdo da contratagdo, o Contratante podera convocar o representante do Contratado para reunido inicial para apresentacdo do
plano de fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigacGes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacéo, das estratégias para execucdo
do objeto, do plano complementar de execucdo do Contratado, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das san¢des aplicaveis,
dentre outros.
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Preposto

6.6. O Contratado designara formalmente o seu preposto, antes do inicio da prestacdo dos servicos, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relacdo a execucdo do objeto contratado.

6.7. O Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutencdo do preposto do Contratado, hipotese em
que o Contratado designara outro para o exercicio da atividade.

Fiscalizacao

6.8. A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei
n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizacao Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condicdes estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do
contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133, de 2021, art.
117, §1°, e Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizara, em conformidade com cronograma fisico-financeiro, as medicoes dos servicos executados e aprovara a
planilha de medicao emitida pelo Contratado (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotara medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto a necessidade de suspensao da
execucdo do objeto (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacdo que demandar decisdao ou adocdo de
medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso (Lei n° 14.133, de 2021,
artigo 117, § 2°).

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalizacao Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢des de habilitacdo do Contratado, acompanhara o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios
pertinentes, caso necessario (Decreto estadual n® 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara tempestivamente na solucdo do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia (Decreto estadual n°
68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado devera comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
especificas, com a indicacdo dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do paragrafo tinico do artigo 116 da Lei n° 14.133,
de 2021.

6.18. A fiscalizacdo da execugdo dos servigos abrange, ainda, as seguintes rotinas:
6.18.1. A autoridade competente do Contratante podera:

a) ordenar a imediata retirada do local, bem como a substitui¢do de profissionais do Contratado que estiverem sem uniforme ou
cracha, que embaracarem ou dificultarem a sua fiscalizagdo ou cuja permanéncia na drea, a exclusivo critério do Contratante,
julgar inconveniente;

b) solicitar ao Contratado a substitui¢do de qualquer produto quimico, material ou equipamento, cujo uso considere prejudicial a
boa conservacdo de seus pertences, equipamentos ou instalagdes, ou, ainda, que ndo atenda as necessidades;
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6.18.2. A fiscalizagdo de que trata este item 6 ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢Ges técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade do Contratante;

6.18.3. A auséncia de comunicagdo, por parte do Contratante, referente a irregularidades ou falhas, ndo exime o Contratado do regular
cumprimento das obrigac¢des previstas no Termo de Referéncia e no contrato.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato exercera a atividade de coordenacdo dos atos de fiscalizacdao técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatorios a instrucdo processual visando, entre outros, a prorrogacdo, a alteracdo, ao reequilibrio, ao pagamento, a eventual
aplicacdo de sancoes e extincdo do contrato (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, inciso I do art. 2°).

6.20. O gestor do contrato acompanhara a manutencdo das condicdes de habilitacdo do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacao e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais
(Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.21. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, quanto ao cumprimento de obrigacées assumidas pelo Contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigacées (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.22. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizacdo para fins de
aplicacdo de sancées, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.23. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacées sobre a consecucao dos objetivos que tenham justificado a
contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao (Decreto estadual n° 68.220,
de 2023, art. 16, VII e paragrafo tinico).

6.24. O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de
liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos termos do contrato.
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7. Critérios de medicao e pagamento
7.1. A avaliacdo da execucdo do objeto observara o disposto nesta secao.

7.1.1. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sanc¢des
cabiveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1. ndo tenha produzido os resultados acordados;

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou nao as tenha executado com a qualidade minima
exigida; ou

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico, ou os tenha utilizado
com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.2. O Contratante executara mensalmente a medicdo dos servicos considerando a quantidade de servicos efetivamente executados,
descontando-se do valor devido, quando houver, as importancias relativas as quantidades de servicos ndo aceitas e glosadas pelo
Contratante por motivos imputaveis ao Contratado, sem prejuizo das san¢ées disciplinadas em contrato e no Edital.

Do recebimento

7.3. Os servicos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo
(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e
administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei n° 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual n° 68.220, de 2023).

7.4. O prazo da disposicdo acima sera contado do recebimento de comunicacao de cobranca oriunda do Contratado com a comprovacao
da prestacdo dos servicos a que se refere a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigéncias de carater técnico (Art. 17, X, Decreto estadual n° 68.220, de 2023).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual n° 68.220, de 2023).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado
das avaliacées da execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacdao dos servicos realizados em
consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um
a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte,
0 objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execu¢do ou materiais empregados, cabendo a
fiscalizacdo nao atestar a ultima e/ou tnica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

7.8.3. A fiscalizacdo ndo efetuara o ateste da ultima e/ou tinica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14.133, de 2021).

7.8.5. Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacoes constantes no Termo
de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacdao das penalidades cabiveis.

7.9. Quando a fiscalizacdo for exercida por um tnico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a analise e a conclusdo
acerca das ocorréncias na execucdo do contrato, em relacao a fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contades do recebimento provisorio, por servidor ou
comissdo designada pela autoridade competente, apés a verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitaciao
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatorio da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
no cumprimento de obrigacdes assumidas pelo Contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucao contratual, baseado
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em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento (Decreto estadual n° 68.220, de 2023, art. 18, VII);

7.10.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacao e, caso haja irregularidades que
impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por
escrito, as respectivas correcoes;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, com base nos relatérios e
documentacdes apresentadas;

7.10.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizacao; e

7.10.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacio e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestao.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, com a comunicacao ao Contratado para emissao de Nota Fiscal no que
pertine a parcela incontroversa, para efeito

de liquidacao e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucao, pelo Contratado, de inconsisténcias verificadas na execucao
do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.13. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do servico nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do contrato.
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Liquidacao

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de 10 (dez) dias tteis para fins de liquidacao, a
contar de seu recebimento pela Administracdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, justificadamente, quando houver
necessidade de diligéncias para a afericao do atendimento das exigéncias contratuais (art. 7°, I, e §§ 2° e 3°, da Instrucdo Normativa
SEGES/ME n° 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual

n° 67.608, de 2023).

7.15. Para fins de liquidacao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessarios e essenciais do documento, tais como, caso aplicaveis:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissao;

7.15.3. os dados do contrato e do érgdo contratante;

7.15.4. o periodo respectivo de execucdo do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.

7.16. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovacao da regularizacao da situacdo, sem
onus ao Contratante.

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentac¢do mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.18. A Administracao devera realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutencdo das condicdes de habilitacdo exigidas no edital;
b) identificar possivel razao que impeca a participacao em licitacao, no ambito do érgao ou entidade, tais como proibi¢cao de contratar
com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instru¢ao Normativa SEGES/MPDG n° 3, de 26 de abril de 2018 c/c
Decreto estadual n° 67.608, de 2023).

7.19. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua notificacdo, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias tteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

7.20. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera comunicar aos 6rgaos responsaveis
pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do Contratade, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a extin¢cdo contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela extin¢do do contrato,
caso o Contratado ndo regularize sua situacdo junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento sera efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentacdo da nota fiscal ou documento de cobranca
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidacdo da despesa, conforme secdo anterior, nos termos do art. 2°, inciso I, do
Decreto estadual n° 67.608, de 2023.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serao atualizadoes monetariamente na forma da legislacao
aplicavel (art. 2°, inciso III, do Decreto estadual n° 67.608, de 2023, c/c o art. 1° do Decreto estadual n° 32.117, de 1990), bem como
incidirdo jures moratérios, a razdo de 0,5% (meio por cento) ao més, calculados pro rata temporis, em relacdo ao atraso verificado.
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Forma de pagamento

7.25. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para depésito em conta corrente bancaria em nome do Contratado no
Banco do Brasil S/A.

7.25.1. Constitui condicdo para a realizacdo dos pagamentos a inexisténcia de registros em nome do Contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos nio Quitados de Orgios e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL”, o qual devera ser consultado
por ocasido da realizacao de cada pagamento. O cumprimento desta condicdo podera se dar pela comprovacdo, pelo
Contratado, de que os registros estao suspensos, nos termos do art. 8° da Lei estadual n° 12.799, de 2008.

7.26. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

7.27. O Contratante poderd, por ocasido do pagamento, efetuar a retencdo de tributos determinada por lei, ainda que ndo haja indicacdo de
retencdo na nota fiscal apresentada ou que se refira a retencdes nao realizadas em meses anteriores.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na fonte, quando da realizacdo do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

7.28. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, nado sofrera a retencdo
tributéria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de
comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de selecao do fornecedor

Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacio de procedimento de LICITACAO, na modalidade PREGAQ, sob a forma
ELETRONICA, com adocéo do critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Regime de Execucao
8.2. O regime de execucdo do contrato serd a empreitada por preco unitario.
Exigéncias de habilitacao

8.3. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos das se¢des subsequentes deste item 8, que serdo exigidos
conforme sua natureza juridica:
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Habilitacao juridica
8.4. Empresario individual: inscricao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitac¢do ficara
condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;

8.6. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscricao do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Piublico de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

8.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada noe Diario Oficial da Unido e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marg¢o de 2020;

8.8. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatorio de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutive da filial, sucursal ou agéncia da
sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas
Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz;

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial, devendo o estatuto estar adequado a Lei n° 12.690, de 2012; documentos de eleicdo ou designacdao dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organizacdo das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.11. Ato de autorizacdo para o exercicio da atividade, expedido pelo 6rgiao competente, quando a atividade assim o exigir.

8.12. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista
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8.13. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos
tributarios federais e a Divida Ativa da Unidao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relatives a Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidao negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452,
de 1° de maio de 1943;

8.17. Prova de inscricdao no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operacdes relativas a Circulacdo de
Mercadorias e sobre prestacoes de Servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicacao - ICMS, do domicilio ou sede
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relacdo aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, devera comprovar tal condi¢io mediante a apresentacio de
declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificacao Economico-Financeira
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8.21. certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade
simples;

8.22. certidao negativa de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.22.1. Caso o fornecedor esteja em recuperacao judicial ou extrajudicial, devera ser comprovado o acolhimento do plano de
recuperacdo judicial ou a homologacido do plano de recuperacao extrajudicial, conforme o caso;

Qualificacao Técnica
8.25. Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das condicdes locais para o cumprimento das
obrigacdes objeto da licitacao, assegurado a ele o direito de realizacao de vistoria prévia;

8.25.1. A declaracao acima podera ser substituida por declara¢do formal assinada pelo responsavel técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condicgoes e peculiaridades da contratacao;

8.26. Comprovacdo de capacidade operacional para execucdo de servico similar de complexidade tecnolégica e operacional
equivalente ou superior ao objeto desta contratacdo, ou ao item pertinente, por meio da apresentacao de certiddao(des) ou
atestado(s), fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso;

8.26.4. O licitante disponibilizara todas as informacées necessarias a comprovacao da legitimidade do(s) atestado(s),
apresentando, quando solicitado pela Administracao, copia do contrato que deu suporte a contratacao, endereco atual
do contratante e local em que foi executado o objeto contratadoe, dentre outros documentos.

Outras comprovacoes

8.27. Declaracao subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas a saide e seguranca no trabalho, nos termos do artigo 117, paragrafo tnico, da
Constituicao Estadual;

b) atendera, na data da contratacdo, ao disposto no artigo 5°-C e se compromete a ndo disponibilizar empregado que
incorra na vedacdo prevista no artigo 5°-D, ambeos da Lei n° 6.019, de 1974, com redacao dada pela Lei n° 13.467, de
2017, quando o caso;

8.28. Tratando-se de consoércio, caso admitida a sua participagado:

8.28.1. Apresentacdo do compromisso piblico ou particular de constituicao do consércio, subscrito pelos consorciados, o
qual devera incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designacao do consoércio e sua composicao;

b) Finalidade do consércio;

c) Prazo de duracdo do consorcio, que deve coincidir, no minimo, com o prazo de vigéncia contratual;
d) Endereco do consorcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;
e) Definicao das obrigacoes e responsabilidades de cada consorciado e das prestacoes especificas;

f) Previsdo de responsabilidade solidaria de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consércio, tanto na
fase de licitacdo quanto na de execucdo do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e
administrativos referentes ao objeto da contratacao;

g) Indicacao da empresa lider do consércio e seu respectivo representante legal, que devera ter poderes para
receber citacdo, interpor e desistir de recursos, firmar a contratacdo e praticar todos os demais atos necessarios
a participacao na licitacdo e execucdo do objeto contratado, sendo responsavel pela representacdo do consorcio
perante a Administracao;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consércio ndo tera a sua composicao modificada sem a
prévia e expressa anuéncia do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratacdo, observado o
prazo de duracao do consércio, definido na alinea “c” desta subdivisao;
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8.28.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebracao da contratacao, a constituicao e o registro do
consorcio, nos termos de seu compromisso de constituicdo.

8.28.3. Cada consorciado, individualmente, devera atender as exigéncias relativas a habilitacdao juridica e habilitacao
fiscal, social e trabalhista, e a certiddo negativa de faléncia/insolvéncia. Para efeito de habilitacdo econémico-financeira e
de habilitacao técnica, quando exigida, sera observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei n° 14.133, de
2021.

8.28.4. A inabilitacdo de qualquer consorciado acarretara a automatica inabilitacdo do consorcio.

8.29. Caso admitida a participacdao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentacdo complementar, para evidenciar a
observancia do disposto no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021:

8.29.1. A relacdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratacdo e que executarao o
contrato, com as respectivas atas de inscricao, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2° a 6° da

Lei n° 5.764, de 1971;

8.29.2. A declaracdo de regularidade de situacdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.29.3. Regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.29.4. Edital de convocacdo e ata da ultima assembleia geral, e registro de presenca dos cooperados presentes nessa
assembleia;

8.29.5. Ata da reunido em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitacao;

9. Estimativas do Valor da Contratacao
Valor (R$): 35.400,00
9.1. O valor estimado total da contratagdo é de R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos reais), conforme custos unitarios apostos em

Anexo do Edital. O valor estimado da contratacdo foi definido com observancia do disposto no Decreto estadual n° 67.888, de 17 de agosto de
2023.+

10. Adequacao or¢amentaria
10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratacao correrao a conta de recursos especificos consignados no Orcamento do Estado.

10.2. Quando a execucdo do contrato ultrapassar o presente exercicio, a dotacao relativa ao(s) exercicio(s) financeiro(s) subsequente(s)
sera indicada apos aprovacao da Lei Orcamentaria respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsaveis

Todas as assinaturas eletrénicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Despacho:
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

FERNANDO ZOMPERO POLICARPO

Assistente Administrativo II

1Y
tf Assinou eletronicamente em 14/10/2025 as 17:23:47.
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	d) Dióxido de carbono medicinal liquefeito ▪ Grau mínimo de pureza de 99,5%; ▪ Símbolo: CO2; ▪ Características físico-químicas:
	- Incolor; - Inodoro; - Não inflamável; e - Peso molecular = 44,01;
	▪ Sinônimos: gás carbônico, anidrido de carbono e gás ácido carbônico;
	e) Nitrogênio medicinal comprimido ▪ Grau mínimo de pureza de 99,5%; ▪ Símbolo: N2; ▪ Características físico-químicas:
	- Incolor; - Inodoro; - Insípido; - Não inflamável; e - Peso molecular = 28,01.
	5.2.4. As misturas de gases medicinais elaboradas sob prescrição médica estão isentas de notificação, desde que os gases componentes da mistura sejam notificados e que sua elaboração tenha a mesma qua
	5.2.5. Os gases medicinais liquefeitos e comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os quais deverão seguir fielmente as especificações da Norma ABNT NBR nº 12.176/2010 quanto a etiquetas, rotula
	5.2.9. Do Transporte
	a) Todos os gases transportados pelo Contratado devem estar adequadamente classificados, marcados e rotulados conforme declaração emitida pelo próprio Contratado, constante na documentação de transpor
	b) A marcação deve ser exibida em cada cilindro transportado, de forma visível e legível, colocada sobre um fundo de cor contrastante à da superfície externa do cilindro, e deve estar localizada dista
	c) O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado de forma visível em cada cilindro, próximo à marcação. Caso o cilindro tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser 
	d) Rótulos de risco devem estar afixados também à superfície exterior das unidades de transporte e de carga;
	e) O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pelo Contratado em caminhões especiais, seguindo o estabelecido no Decreto nº 96.044, de 18 de maio de 1988, e na Resolução nº 5.998, 
	f) O procedimento de transporte de gases liquefeitos deve ser acompanhado de certificado que inclua protocolo de análise do lote, a ser entregue ao Contratante para arquivamento pelo prazo mínimo de 1
	5.2.10. Do Abastecimento
	a) O abastecimento dos gases medicinais liquefeitos e comprimidos deverá ser realizado de forma a assegurar o fornecimento ininterrupto dos gases seguindo rigorosamente os prazos estabelecidos no cron
	b) Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários do EAS em horário predeterminado pelo gestor do contrato;
	c) A carga e a descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal do Contratado, usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) disponibilizados pelo Contratado, tais como
	d) Durante a entrega e a retirada dos cilindros, os técnicos do Contratado deverão utilizar dispositivos que garantam a segurança total do procedimento e dos profissionais envolvidos, sendo de respons
	e) Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete de proteção móvel ou fixo, e deverão ser entregues lacrados. Caso contrário, serão devolvidos ao Contrat
	f) O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando-se em conta a probabilidade de existência de unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de cilindros 
	g) No caso do reabastecimento de cilindros fornecidos pelo Contratado, não será admitido reabastecimento daqueles que estiverem com testes periódicos vencidos, ficando sob a responsabilidade do Contra
	h) O Contratado deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos equipamentos;
	i) Todos os equipamentos e ferramentas necessários ao manuseio e à instalação dos equipamentos deverão ser fornecidos pelo Contratado, que será o responsável pelo manuseio e pela instalação por meio d
	j) Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de maneira que não possam se deslocar, cair ou tombar;
	k) Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser manuseados com o m
	l) Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, o Contratado deverá entregar ao Contratante toda a documentação técnica e de segurança, além de fornecer orientação quanto às regras de gua
	m) Quando da entrega e retirada dos cilindros, um funcionário do Contratante deverá acompanhar o procedimento e emitir comprovante das quantidades de cada cilindro entregue, contendo a data do forneci
	n) É expressamente proibido o enchimento ou o transvase de cilindros dentro da área do EAS.

	5.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO
	O Contratado responsabilizar-se-á integralmente, nos termos da legislação vigente, pelo fornecimento dos gases medicinais comprimidos e liquefeitos, devendo:
	5.3.1. Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela instalação e manutenção dos sistemas de armazenamento e pela distribuição dos gases dentro do(s) EAS;
	5.3.2. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresas fabricantes e envasadoras de gases medicinais emitida pela Anvisa, em conformidade com as Resoluções RDC nº 671, de 2022, e nº 16, de 2014, d
	5.3.3. Garantir o abastecimento ininterrupto dos gases medicinais nas quantidades estabelecidas, conforme definido em cronograma de abastecimento;
	5.3.4. Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento não previstas inicialmente, decorrentes de situações emergenciais, no prazo máximo de 4 (quatro) horas a partir do registro com
	5.3.5. Manter a disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para eventuais solicitações de entrega;
	5.3.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos gases medicinais em veículos apropriados para transporte de cargas perigosas, seguindo a regulamentação vigente no Brasil (Decreto nº 96.044, de 18 de mai
	5.3.7. Responsabilizar-se pelo transporte e pela carga e descarga dos cilindros de sua propriedade ou de propriedade do EAS no local da prestação dos serviços. Os cilindros devem ser transportados de 
	5.3.8. Portar e apresentar a documentação exigida para transporte de cargas perigosas, contendo:
	a) Documento de transporte ou manifesto de carga relatando, para cada substância e artigo, objeto do transporte, o nome apropriado para embarque, a classe ou a subclasse do produto, o número ONU³, pre
	³Código ONU ou número ONU para produtos químicos em embalagens maiores que 5 kg, de acordo com o sistema das Nações Unidas
	b) Declaração do expedidor que acompanhe ou componha o documento de transporte para produtos perigosos, afirmando que o produto está adequadamente acondicionado para suportar os riscos normais de carr
	c) Certificados de capacitação do veículo e dos equipamentos, expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) ou por entidade por ele credenciada;
	d) Documento comprobatório da qualificação do motorista, previsto em legislação de trânsito, atestando que ele recebeu treinamento específico para transportar produtos perigosos;
	e) Ficha de emergência, para o caso de qualquer acidente ou incidente, contendo instruções fornecidas pelo expedidor, conforme informações recebidas do fabricante ou importador do produto transportado
	▪ A natureza do risco apresentado pelos produtos perigosos transportados, bem como as medidas de emergência a serem tomadas;
	▪ As disposições aplicáveis caso uma pessoa entre em contato com os produtos transportados ou com substâncias que possam desprender-se deles;
	▪ As medidas a serem tomadas no caso de ruptura ou deterioração de embalagens ou tanques, ou em caso de vazamento ou derramamento de produtos perigosos transportados;
	▪ As medidas necessárias para a realização do transbordo da carga no caso de vazamento ou de impedimento do veículo prosseguir viagem, ou, quando for o caso, as restrições de manuseio do produto; e
	▪ Números de telefones de emergência do corpo de bombeiros, polícia, defesa civil e órgão de meio ambiente ao longo do itinerário;
	5.3.9. Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de sua propriedade, dos cilindros e dos equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, inclusive com fornecimento e troca imedia
	5.3.10. Realizar a manutenção técnica preventiva de qualquer equipamento de sua propriedade, dos cilindros e dos equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, inclusive com o fornecimento e 
	5.3.11. Efetuar a aferição e a calibração de equipamentos como válvulas de segurança e alívio, indicadores de nível, manômetros e reguladores;
	5.3.12. Em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentos cedidos ao Contratante, o Contratado deve efetuar imediatamente a troca do equipamento por outro similar sem nenhum ônus adicional ao Con
	5.3.13. Identificar equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;
	5.3.14. Fornecer produtos com todos os dados técnicos, condições de temperatura, densidade e pressão, identificando o grau de risco e as medidas emergenciais a serem adotadas em caso de acidentes;
	5.3.15. Entregar os gases medicinais com identificação da data de envase;
	5.3.16. Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços de transporte, carga, descarga e abastecimento, devendo estar devidamente uniformizados e identificados por crachá;
	5.3.17. Dispor de pessoal técnico qualificado para os serviços de instalação e manutenção dos equipamentos cedidos e eventuais equipamentos/ materiais suplementares, devendo estar devidamente uniformi
	5.3.18. Conforme a Resolução Anvisa RDC nº 51, de 2011, manter um responsável técnico pela instalação e manutenção dos sistemas de armazenamento e pela distribuição dos gases medicinais legalmente hab
	5.3.19. Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, instruídos e controlados pelo Contratado, e as grandes intervenções na presença do respectivo responsável técnico;
	5.3.20. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus profissionais, em especial durante o transporte e a descarga dos gases, bem como durante a realização dos serviços de manutenção do(s) tan
	5.3.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, das normas disciplinares e de segurança determinadas pelo Contratante, provendo- os dos Equipamentos de Proteção Individua
	5.3.22. Instruir sua mão de obra quanto à prevenção de incêndios, de acordo com as normas vigentes e instituídas pela Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPA);
	5.3.23. Responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçã
	5.3.24. Manter os serviços de atendimento de entrega para emergências 24 (vinte e quatro) horas por dia;
	5.3.25. Designar, por escrito, antes do início da prestação dos serviços, preposto(s) que tenha(m) poder para a resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;
	5.3.26. Possuir e fornecer todo o ferramental e a aparelhagem necessários à boa execução dos serviços, bem como manter limpos e desimpedidos os locais de trabalho e/ou equipamentos de sua propriedade,
	5.3.27. Verificar e conservar as placas de advertência de riscos e de situações de emergência, bem como a sinalização de operação de carga, descarga e abastecimento;
	5.3.28. Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios a serem substituídos nos equipamentos cedidos (sem ônus adicionais), mantendo o nível de segurança e desempenho dos e
	5.3.29. Assegurar a qualidade do gás medicinal fornecido ao Contratante, entregando, sempre que solicitado, documentação de controle de amostras que demonstre tal qualidade por meio da emissão de Cert
	5.3.30. Responsabilizar-se por todo ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros, desde a origem até sua entrega no local de destino;
	5.3.31. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ou civis resultantes da execução do contrato;
	5.3.32. Garantir que os veículos eventualmente envolvidos na execução dos serviços sejam, prioritariamente, os classificados como "A" ou "B" pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV), co
	5.3.33. Estar ciente de que não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das obrigações do Contratado a outros.

	5.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
	Além da observância da legislação vigente, são obrigações e responsabilidades do Contratante:
	5.4.1. Fornecer ao Contratado a primeira requisição de fornecimento e/ou documento equivalente, acompanhada do cronograma de abastecimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data de i
	5.4.2. Fornecer as informações sobre o local e os horários para abastecimento;
	5.4.3. Designar a área responsável pela gestão do contrato e pelo acompanhamento dos serviços, disponibilizando os respectivos telefones de contato ao Contratado;
	5.4.4. Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros, zelando pelo seu perfeito funcionamento e conservação;
	5.4.5. Permitir que profissionais habilitados e prepostos do Contratado examinem os cilindros sempre que necessário, verificando a observância das normas aplicáveis;
	5.4.6. Usar os cilindros exclusivamente para acondicionamento de gases medicinais fornecidos pelo Contratado, sob a pena de responder por perdas e danos na forma da lei;
	5.4.7. Devolver ao Contratado os cilindros cedidos em comodato por ocasião do término da vigência do contrato;
	5.4.8. Não permitir a intervenção de estranhos nas instalações dos equipamentos do Contratado.


	6. Modelo de gestão do contrato
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução t
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante si
	6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	Preposto
	6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
	Fiscalização
	6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Técnica
	6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administr
	6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçã
	6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68
	6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).
	6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas nece
	6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº
	 
	Gestor do Contrato
	 
	6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à pror
	6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquida
	6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Co
	6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
	6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimorame
	6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gest

	7. Critérios de medição e pagamento
	7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção.
	7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
	7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados;
	7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou
	7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	7.2. O Contratante executará mensalmente a medição dos serviços considerando a quantidade de serviços efetivamente executados, descontando-se do valor devido, quando houver, as importâncias relativas 
	Do recebimento
	7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigênci
	7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
	7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto es
	7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18,
	7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a anális
	7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resulta
	7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cab
	7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscaliz
	7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
	7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
	7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas co
	7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
	7.10.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
	7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
	7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato
	Liquidação
	7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
	 
	7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
	7.15.1. o prazo de validade;
	7.15.2. a data da emissão;
	7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;
	7.15.5. o valor a pagar; e
	7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciand
	7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referi
	7.18. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em lici
	7.19. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação o
	7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Co
	7.21. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defes
	7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

	Prazo de pagamento
	7.23. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, con
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